PARECER AO PROJETO DE LEI No 122/2009
Lei de Diretrizes Orçamentárias



COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE


COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA




VOTO DAS COMISSÕES:


A Constituição Federal dispõe no artigo 165, § 2º, que "A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento."


Assim, a Carta Magna Brasileira, promulgada em 1988, dentre inúmeras outras inovações, trouxe a necessidade da elaboração, por lei específica, das diretrizes que devem balizar a feitura da peça orçamentária para o exercício subseqüente – a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. 


E a Lei Orgânica do Município de Londrina estabelece, no artigo 100, o conteúdo da lei de diretrizes orçamentárias, objeto da presente matéria.


A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve definir ações, metas e prioridades para o orçamento municipal do próximo ano de 2010. Sua importância é fundamental porque serve de base para a elaboração do orçamento do Município, o qual estabelece como será aplicada a arrecadação financeira.


Em sua exposição de motivos, o Prefeito Municipal argumenta que “a elaboração do presente Projeto de Lei observou os preceitos técnicos e a legislação pertinente. Em seu componente programático, a elaboração do mesmo foi precedida de ampla discussão, inclusive com a realização de Audiência Pública, no dia 6 de abril de 2009, às 15:00 horas, no Auditório da Sercomtel S/A - Telecomunicações, situado na Rua Fernão de Magalhães nº 383, Bairro Cervejaria, em atendimento ao art. 44, da Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade.
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E acrescenta que “a elaboração da Proposta Orçamentária para 2010 observará o princípio da publicidade, buscando a contribuição de toda a sociedade, num processo de democracia participativa, voluntária e universal.”


Não obstante o projeto conter as necessárias orientações para elaboração da Lei Orçamentária de 2010, registramos que as metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2010, no entanto, não foram dispostas no presente projeto. Conforme este estipula, as metas serão estabelecidas no projeto de lei do Plano Plurianual relativo ao período 2010-2013, a ser enviado para apreciação deste Legislativo até 31 de agosto do corrente. Esse formato de projeto foi o mesmo adotado em 2005, ano em que foi apresentado o Plano Plurianual para o período de 2006-2009, em vigor.


Cabe apontar que o Plano Plurianual integra, juntamente com o Orçamento Anual e as Diretrizes Orçamentárias, o Sistema Orçamentário Nacional e, conforme dispõe o art. 165, § 1o, da Carta Magna, o Plano Plurianual tem como conteúdo as diretrizes, os objetivos e as metas da administração para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.


O Plano Plurianual é, então, o referencial básico para o desenvolvimento das ações governamentais de médio e de longo prazos, e deve conter as metas a serem implementadas pela Administração Municipal pelo período de quatro anos. As metas estabelecidas antecipadamente na LDO devem ser necessariamente repetidas no demonstrativo de metas e prioridades do Plano Plurianual, já que os dois instrumentos devem estar em sintonia. Assim, é possível a disposição das metas e prioridades para 2010 nesse instrumento.


Quanto às disposições do presente projeto, o Executivo afirma que a execução das ações vinculadas às metas e prioridades fica condicionada à manutenção do equilíbrio das contas públicas, de acordo com o Anexo de Metas Fiscais que integra o projeto.


Acertadamente, o projeto estipula que as obras já iniciadas terão prioridade na alocação de recursos para sua continuidade e/ou conclusão, estabelecendo que a Lei Orçamentária somente consignará recursos para início de novos projetos após ter assegurado recursos suficientes para obras ou etapas de obras em andamento e para conservação do patrimônio público.


O projeto em pauta dispõe que, na elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2010, será dada maior prioridade:
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·  à redução das desigualdades sociais e melhoria da qualidade de vida da população;
· ao atendimento integral à criança e ao adolescente;

· à austeridade na gestão dos recursos públicos;

· à geração de emprego e renda e preservação dos recursos naturais;
 
· à promoção do desenvolvimento urbano; e
 
· à promoção do desenvolvimento rural.


Analisando as prioridades elencadas, deve-se ressaltar, primeiramente, que o artigo 113 da Lei Orgânica do Município dispõe que a política urbana, executada pelo Poder Executivo, terá como objetivo o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de sua população. E o artigo 114 estabelece que a execução da política urbana está condicionada às funções sociais da cidade, compreendidas como direito de acesso de todo cidadão à moradia, ao transporte, ao saneamento, à iluminação pública, à energia elétrica, à comunicação, à educação, à saúde, ao lazer, à segurança, ao abastecimento de água e gás, assim como à preservação do patrimônio ambiental e cultural.


Pelo fato de o Brasil dispor de uma rede urbana extensa e diversificada, que abriga parcela preponderante da população ― o que se repete em nosso Município ―, a política urbana tem papel estratégico. O espaço urbano concentra as principais questões sociais: tanto as disparidades históricas, agravadas pelo processo de urbanização acelerada, como problemas emergentes associados à globalização da economia e à reestruturação produtiva. 


Os desafios, no campo da política urbana, não se limitam apenas à mobilização dos recursos para os investimentos necessários à ampliação da oferta de produtos e serviços às comunidades. A definição de políticas inovadoras, integrando visões e interesses de estados e municípios, assim como a modernização do aparato regulatório para viabilizar parcerias entre as diferentes esferas do setor público e do setor privado, são elementos de vital importância para tornar possíveis as soluções demandadas pela sociedade com ênfase crescente.


E a experiência mundial mostra que o crescimento econômico não garante, necessariamente, a redução das desigualdades sociais nem da pobreza em níveis aceitáveis. A sustentabilidade social pressupõe assegurar às pessoas a condição de cidadania com garantia de acesso aos bens e serviços essenciais.
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Quanto à promoção do desenvolvimento rural do Município, ressalte-se que o art. 120 da LOM aduz que a política rural, executada pelo Poder Executivo em consonância com as diretrizes gerais fixadas nessa Lei, terá como objetivo o desenvolvimento equilibrado do meio rural, sua integração harmônica com o meio urbano, o fomento à produção, à preservação de recursos naturais e à melhoria da qualidade de vida da população.


Assim, é importante que o desenvolvimento rural ocorra de forma equilibrada, procurando valorizar as iniciativas da localidade e de acordo com as reais necessidades e aspirações dos seus habitantes. Desenvolver a ruralidade é despertar a população para o progresso e a participação ativa nas atividades que concorram para o desenvolvimento e bem-estar econômico e social dessa comunidade.


É fundamental que o desenvolvimento seja realizado sem mobilidade geográfica da população, ou seja, o progresso deve ser levado para o campo, e não o contrário, que acarreta o esvaziamento da área rural, e cuja população, sem opção de trabalho e renda, acaba passando por um processo de marginalização nas cidades.


O maior desafio para os governantes é identificar atividades econômicas rentáveis e competitivas para incrementar a renda e gerar empregos produtivos para a mão-de-obra desempregada ou subutilizada das áreas urbana e rural.


Por outro lado, a Administração deve promover medidas na área social que visem a assegurar os direitos de seus munícipes ― em especial das crianças, dos adolescentes e dos idosos ― e a reduzir as desigualdades sociais, e essas medidas devem estar garantidas no orçamento do Município para que possam ser efetivamente implementadas. Tal premissa é vislumbrada na legislação em vigor (Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso e Lei Orgânica do Município de Londrina e outras).


Por fim, deve-se ressaltar que a proteção dos recursos naturais é a garantia do bem-estar da atual e das futuras gerações. O êxito da proteção do ambiente é responsabilidade de todos, e, em especial, dos governos. Para concretizá-la, são cruciais as estratégias, os planos, as políticas, os processos e as ações de cada entidade governamental afinadas com a realidade local. A ampla participação pública e o envolvimento ativo das entidades e de outros grupos que promovam o cuidado com o ambiente também devem ser estimulados.




Parecer ao Projeto de Lei ñº 122/2009 - LDO – Comissões de Des. Urbano, Obras, Viação e Transporte e de Economia, Ind,. Com. e  Agricultura  – fl. 5



Destaque-se, também, na proposta em pauta, que o Executivo propõe a correção dos tributos segundo a variação estabelecida pelo IPCAE (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – Série Especial) do IBGE.  Segundo informações disponibilizadas na página desse Instituto na Rede Internet, o índice geral acumulado no trimestre janeiro/fevereiro/março-2009 foi de 1,14%. O IPCAE foi o mesmo índice considerado para correção dos tributos no ano anterior.


De acordo com informações pesquisadas, a produção do IPCA-E foi iniciada em 1991 e seu objetivo é realizar um balanço trimestral da inflação. A pesquisa é realizada em estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços, domicílios (para verificar valores de aluguel) e concessionárias de serviços públicos. Os preços obtidos são os efetivamente cobrados ao consumidor, para pagamento à vista.  Para a sua apuração são considerados nove grupos de produtos e serviços: alimentação e bebidas; artigos de residência; comunicação; despesas pessoais; educação; habitação; saúde e cuidados pessoais; transportes e vestuário. Eles são subdivididos em outros itens. Ao todo, são consideradas as variações de preços de 465 subitens.


O IPCA-E mede a inflação para a parcela da população que abrange famílias com rendimento mensal de 1 a 40 salários mínimos, qualquer que seja a fonte de rendimentos, residentes nas áreas urbanas das regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba, Salvador, Recife, Fortaleza e Belém, além do Distrito Federal e do município de Goiânia. O índice é utilizado para reajustes do Imposto Predial e Territorial Urbano.


O projeto prevê também desconto de 10% sobre o valor lançado de IPTU e ISSQN para 2010, para pagamento em cota única, o que beneficia o contribuinte que não tem intenção de parcelamento de seus débitos. Este foi o mesmo percentual de desconto proposto para os atuais tributos.


Quanto à concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, o presente projeto estipula que tais benefícios deverão ser objeto de projeto de lei, os quais deverão atender ao disposto no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (que trata das exigências que devem ser atendidas nos casos de renúncia de receita), devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.
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Cumprindo exigência legal, foi apresentado no presente projeto o quadro Demonstrativo das Obras em Andamento no Município, no qual constam 27 obras, algumas não-iniciadas e outras em fase de execução, para diversas finalidades.


Observa-se que a grande maioria das obras apresentadas, cuja execução apresenta percentual abaixo de 50%, refere-se a reforma e/ou ampliação de escolas municipais ou de centros de educação infantil. Destaque-se, nesse demonstrativo, a obra iniciada para intersecção da PR 445 com a Avenida Ayrton Senna, de grande importância para melhorar o fluxo de veículos na Região Sul/Gleba Palhano e o acesso ao Shopping Catuaí e às instituições de ensino superior instaladas naquela região, cujo percentual de execução apontado é de apenas 10,99% do total.

Apesar dessas obras em andamento, são muitas as necessidades e muitas obras ainda devem ser implementadas para o desenvolvimento do Município.


Aliás, investir no desenvolvimento urbano do Município ― o qual se entende como processo natural ou planejado de crescimento e diferenciação das funções de um centro urbano, ou como processo de adequação e ordenamento, por meio da planificação do meio urbano, em seus aspectos físicos, econômicos e sociais ―, implica expansão física e demográfica, incremento das atividades produtivas, melhoria de condições socioeconômicas da população, conservação e melhoramento do ambiente e manutenção das cidades em boas condições de funcionamento, com as melhorias que se façam necessárias.


Registramos, por oportuno, que o percentual estipulado no art. 19 do projeto, que limita o total da despesa do Poder Legislativo Municipal em 5% (cinco por cento) do somatório da receita tributária com as transferências constitucionais ali mencionadas, está em consonância com o art. 29-A da Carta Magna, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, o qual estabelece que este deverá ser o percentual a ser obedecido pelos Municípios com população acima de quinhentos mil habitantes. 


Este percentual, até o orçamento em vigor, era de 6%, pois o resultado do Censo, até então, indicava que Londrina ainda não tinha ultrapassado a faixa de habitantes retrocitada, o que ocorreu com o resultado do Censo divulgado em 2008 pelo IBGE. Tal redução causa preocupação pois ocasionará, por conseqüência, redução do orçamento deste Legislativo, e sabe-se que grande parte da receita orçamentária é utilizada para pagamento da despesa com pessoal.
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Constata-se, por fim, que a meta de resultado primário para 2010, apresentada no Anexo de Metas Fiscais, a qual indica se o nível de gastos orçamentários do Governo é compatível com a sua arrecadação ― ou seja, indica se as receitas primárias são capazes de suportar as despesas primárias ― é positiva, refletindo, então, expectativa de superavit para o próximo exercício (receita prevista maior que a despesa prevista).


Há que se  observar,  outrossim,  que  alguns  dispositivos do presente projeto ― em especial os que tratam de abertura de créditos ― deverão ser objeto de análise mais aprofundada por parte da Comissão de Finanças desta Casa, que deverá fazer as oportunas adequações ao projeto por meio de emendas, caso necessário.


Em que pesem os apontamentos feitos, dada a intenção manifestada pelo Executivo de priorizar na proposta orçamentária para 2010, entre outras, a promoção do desenvolvimento urbano e rural, a geração de emprego e renda e, em especial, a austeridade na gestão dos recursos públicos, as Comissões subscritas emitem parecer favorável à normal tramitação desta matéria pela Casa, ressalvando, no entanto, que deixa para fazer a análise das metas e prioridades propostas pela Administração Pública para 2010 quando da apresentação dessas, por ocasião da apreciação do Plano Plurianual.

SALA DAS SESSÕES, 15 de maio de 2009.


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE:





	RODRIGO GOUVÊA
	ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
	PAULO ARILDO

	Presidente
	Vice-Presidente
	Membro/Relator







COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA:





	PAULO ARILDO
	JACKS DIAS
	IVO DE BASSI

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro



Assessoria Técnica/Smmr

